
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 365.123 - SP (2016/0201863-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : PAULO SERGIO DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO DA SILVA  - SP246212 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAPHAEL DA SILVA FIGUEIRA (PRESO)

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA E CONCESSÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE, QUE RESPONDE POR OUTROS CRIMES. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
flagrante constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 
ofício.

2. Não há como conhecer da tese de negativa de autoria por 
parte do paciente, uma vez que seu exame implica no revolvimento 
pormenorizado do acervo fático-probatório dos autos, providência inviável 
de ser realizada dentro da via estreita do habeas corpus.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 
paciente, evidenciada a partir do modus operandi – roubo circunstanciado 
pelo emprego de arma de fogo e concurso de agentes em concurso 
material com a adulteração de sinal identificador de veículo automotor – e 
pelo elevado risco de reiteração criminosa, tendo em conta que o acusado 
já responde a outros processos criminais. Inquéritos e ações penais em 
curso constituem elementos capazes de demonstrar o efetivo risco de 
reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
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da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 365.123 - SP (2016/0201863-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : PAULO SERGIO DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO DA SILVA  - SP246212 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAPHAEL DA SILVA FIGUEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de RAPHAEL DA SILVA FIGUEIRA, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

2103655-95.2016.8.26.0000.

O paciente teve a prisão preventiva decretada em 15/3/2016, por ocasião 

do recebimento da denúncia, por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos 

arts. 157, § 2º, incisos I e II e, 311, caput, na forma do art. 69, todos do Código Penal – 

CP (roubo duplamente circunstanciado pelo emprego de arma de fogo e concurso de 

agentes e adulteração de sinal identificador de veículo automotor em concurso material 

de crimes). 

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, que denegou a ordem em acórdão acostado às fls. 70/74.

No presente writ, a defesa alega que o impetrante foi torturado por ocasião 

da prisão em flagrante. Nega a autoria do delito, pois afirma que "salvo o depoimento 

das autoridades policiais que efetuaram a prisão do réu, não existem nos autos 

quaisquer elementos que comprovem a autoria criminal de Renan" (fl. 4). Destaca as 

condições pessoais favoráveis do paciente. Invoca o princípio da inocência.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação do mandado de 

prisão preventiva e a concessão de liberdade provisória, expedindo-se o alvará de 

soltura em favor do paciente.

Indeferida a liminar à fl. 77 e prestadas as informações necessárias às fls. 

85/93, o Ministério Público Federal, às fls. 97/100, opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.

 

Documento: 1539861 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2016 Página  3 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 365.123 - SP (2016/0201863-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Passo à análise 

das alegações expostas na inicial tão somente para verificar se existe flagrante 

constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício.

Pretende-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva e a 

concessão de liberdade provisória, ante a alegada negativa de autoria e presença de 

condições pessoais favoráveis. 

No tocante à tese de negativa de autoria por parte do paciente, não há 

como conhecer do pedido, uma vez que seu exame implica no revolvimento 

pormenorizado do acervo fático-probatório dos autos, providência inviável de ser 

realizada dentro da via estreita do habeas corpus. 

A propósito:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  ART.  
2º,  §§  2º  E 3º, DA LEI N. 12.850/2013. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA SOB OS MESMOS FUNDAMENTOS. 
REITERAÇÃO DELITIVA DO AGENTE E GRAVIDADE DOS FATOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MOTIVAÇÕES   IDÔNEAS.  
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  REEXAME  DO  CONJUNTO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  De  acordo  com  a jurisprudência desta Quinta Turma, a 
sentença penal  condenatória superveniente, que não permite ao réu o 
apelo em liberdade,  somente  prejudica  o  exame  do  habeas  corpus  
quando contiver  fundamentos  diversos  daqueles  utilizados na decisão 
que decretou  a  prisão  preventiva,  o  que não é o caso dos autos (RHC 
56.073/MG,  Rel.  Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado  em  18/08/2015,  DJe  de  25/08/2015;  HC  
307.754/SP, Rel.
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Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015).

3.  A  teor do disposto no art. 312 do CPP, a prisão do réu 
antes do trânsito   em  julgado  da  condenação,  por  se  tratar  de  
medida excepcional,   é  cabível  apenas  quando  demonstrada,  em  
decisão fundamentada,  a  necessidade  de  resguardar  a  ordem  
pública,  a instrução  criminal  ou  a  aplicação  da  lei  penal,  e  desde que 
presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade.

4.  É válida a prisão cautelar mantida na sentença 
condenatória, sob os  mesmos  fundamentos,  decretada  com  o fim de 
assegurar a ordem pública,  tendo  em vista a reiterada conduta delitiva 
do agente e a gravidade  dos  fatos  apurados,  pois,  segundo  consta,  
além de o paciente  ostentar  registros criminais anteriores, ele é acusado 
de integrar  facção  criminosa  de acentuada periculosidade, denominada 
PCC (Precedentes).

5.  É  incabível,  na  estreita  via  do habeas corpus, a 
análise de questões  relacionadas à negativa de autoria, por 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos 
(Precedentes).

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 327.336/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, DJe 21/06/2016)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE  ILEGAL  DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO  DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE  CONCRETA.  
PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE DA PRISÃO PARA  
GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como 
substitutivo de recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia  constitucional,  com  a  exceção  de  quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2.  O  habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação  do  conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com  a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
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Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta,  vedadas  considerações  abstratas  sobre  a  gravidade do 
crime.

4.  Na  hipótese, é necessário verificar que a decisão do 
Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia  da  ordem  pública, considerando as 
circunstâncias do caso concreto,   uma   vez  que  o  acusado  foi  
flagrado  na  posse  de considerável quantidade de drogas - 1,08 kg de 
maconha -, tendo sido apreendido,  além  disso,  um  revólver  calibre  38,  
com numeração raspada,  e  4  cartuchos  íntegros,  de  mesmo  calibre, 
os quais o paciente  havia  escondido em um terreno baldio, elementos 
estes que demonstram  a  gravidade  da  conduta  perpetrada e a 
periculosidade social  do  acusado,  justificando-se,  nesse contexto, a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

5.  Eventuais  condições  subjetivas  favoráveis ao paciente 
não são impeditivas  à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

6.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão;  o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 356.116/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 13/06/2016)

PROCESSO  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL,  ORDINÁRIO  OU  
REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO CABIMENTO. INJÚRIA RACIAL.  
TRANCAMENTO   DA   AÇÃO   PENAL.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA.

INOCORRÊNCIA.  LASTRO  PROBATÓRIO  MÍNIMO.  
NEGATIVA  DE  AUTORIA  E MATERIALIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou 
o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, admitindo-se, de 
ofício,  a  concessão  da  ordem  ante  a constatação de ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2.  O  trancamento  da  ação  penal  por  meio do habeas 
corpus só é cabível  quando  houver  comprovação, de plano, da 
ausência de justa causa,   seja  em  razão  da  atipicidade  da  conduta  
supostamente praticada  pelo  acusado,  seja da ausência de indícios de 
autoria e materialidade delitivas, ou ainda da incidência de causa de 
extinção da punibilidade.

3.   Presente  declaração  da  vítima  e  depoimento  de  
testemunha afirmando que, embora não tenha ouvido toda frase 
dirigida à vítima, escutou  o  denunciado  proferir  a  palavra  "preto",  
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e isto sendo reconhecido  pela  Corte  local,  tem-se como presente a 
justa causa para  a  persecução  criminal,  não cabendo a pretendida 
revaloração probatória no habeas corpus.

4.  A  discussão  aprofundada  de  autoria  e  
materialidade do fato delituoso  demanda  revisão fático-probatória, 
o que é vedado na via estreita do remédio constitucional.

5. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 293.814/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, DJe 29/06/2016)

Em relação à alegação de ausência de fundamentação do decreto 

prisional, vejamos o que disse o Juiz de primeiro grau:

DECRETO a PRISÃO PREVENTIVA do acusado, 
RAPHAEL DA SILVA FIGUEIRA.

Com efeito, os fatos narrados na exordial se revestem de 
especial gravidade, na medida em que dão conta de um roubo perpetrado 
em concurso de agentes e mediante o emprego de arma de fogo para 
subjugar a vítima.

Não bastasse, ao que consta, poucos dias depois o réu já 
desfrutava da res, isso depois de adulterar os sinais identificadores do 
automóvel.

Tais circunstâncias bem demonstram que se trata de 
indivíduo com estreito vínculo com a criminalidade, permitindo presumir 
que não foi esse um fato isolado em sua vida; ao revés, há mesmo notícia 
de seu envolvimento em delitos anteriores, como se infere da F.A. 
acostada aos autos.

De resto, cumpre ressaltar que, estando em liberdade, o réu 
certamente irá influenciar negativamente no ânimo da vítima e demais 
testemunhas, podendo frustrar a ação da Justiça, de forma que seu 
encarceramento preventiva encontra fundamento também na 
conveniência da instrução criminal, até mesmo a fim de assegurar o 
reconhecimento pessoal em juízo (fls. 45/46).

O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, no particular, 

destacando:

Depreende-se dos autos que o paciente, preso em flagrante 
em 23.10.2015, está sendo acusado por suposta infringência ao artigo 
157, § 2º, incisos I e II, e artigo. 311, na forma do art. 69, todos do Código 
Penal, porque, agindo com identidade de propósitos com indivíduo 
não identificado, subtraiu para si, mediante grave ameaça exercida 
com emprego de arma de fogo, o veículo "Peugeot 208", placas 
FJT-9377/SP, pertencente à vítima Francisco Barbosa da Silva. E, no 
período compreendido entre a data do roubo e o dia 08.11.2015, 
substituiu as placas originais pelas placas FIT-9215/Santo André (fls. 
72).
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Pois bem. Inexiste constrangimento ilegal a ser 
pronunciado.

Na hipótese, a manutenção da custódia se justifica pela 
prova da materialidade e os indícios de autoria, em especial pelo 
reconhecimento realizado pela vítima na Delegacia ao identificar o 
paciente com segurança como sendo um dos roubadores.

Não se pode olvidar, outrossim, que o crime em tela é 
grave, exercido mediante ameaça com emprego de arma de fogo e 
em concurso de pessoas, sendo inegável que a conduta de pessoa 
que se propõe constranger vítimas, atemorizando-as, para se 
assenhorar dos bens destas é realmente capaz de perturbar a ordem 
pública, sobretudo porque indivíduos vitimados por roubos 
freqüentemente ficam acometidos por forte abalo psicológico e 
sentimentos de pânico duradouro, dado o estresse moral a que são 
submetidos com a ação dos meliantes.

Ademais, é pacífico o entendimento nos Tribunais 
Superiores que a custódia cautelar, quando decretada em observância 
dos requisitos legais previstos nos artigos 312 e 313 do Código de 
Processo Penal não ofende, por si só, a garantia constitucional da 
presunção da inocência, vez que possuidora de fundamentos diversos, 
notadamente o de acautelar o processo principal garantindo-se, no caso, 
a aplicação da lei penal e a ordem pública.

Por fim, anota-se que o fato de o paciente ser tecnicamente 
primário, possuir ocupação lícita e residência fixa não impedem, por si só, 
a imposição da segregação preventiva, vez que a natureza acautelatória 
que reveste tal medida não tem por requisito ou finalidade analisar as 
condições subjetivas imanentes do paciente, as quais serão analisadas 
quando da prolação da eventual sentença condenatória, mas sim garantir 
a efetividade do processo (fls. 73/74).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal – CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
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evidenciada a partir do modus operandi – roubo circunstanciado pelo emprego de arma 

de fogo e concurso de agentes em concurso material com adulteração de sinal 

identificador de veículo automotor – e pelo elevado risco de reiteração criminosa, tendo 

em vista que o acusado já responde a outros processos criminais. Impende consignar, 

por oportuno, que, conforme orientação jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações 

penais em curso constituem elementos capazes de demonstrar o risco concreto de 

reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da 

ordem pública. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO QUALIFICADO TENTADO E FALSA IDENTIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. HABITUALIDADE NA CONDUTA. RISCO REAL  DE  
REITERAÇÃO.  NECESSIDADE  DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  
razão  da habitualidade  na  conduta  delituosa,  evidenciada pela 
presença de registros  criminais  recentes  em  sua folha de 
antecedentes, sendo manifesta,   portanto,  a  necessidade  de  
interrupção  da  atuação criminosa,  diante  da  renitência  na  prática  
delitiva 3. Recurso improvido.

(RHC 69.123/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 16/05/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO. 
ROUBO MAJORADO PELO USO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO 
DE PESSOAS  E  RESTRIÇÃO À LIBERDADE. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO  
CAUTELAR  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA.  MODUS  OPERANDI.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  
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HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
III  -  A  prisão cautelar deve ser considerada exceção, já 

que, por meio  desta  medida,  priva-se  o réu de seu jus libertatis antes 
do pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica  
 caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para assegurar  a  
ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do  réu,  nem  permite  
complementação  de  sua  fundamentação pelas instâncias  superiores  
(HC  n.  93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

IV  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se 
devidamente fundamentado   em   dados   extraídos   dos  autos,  
notadamente  se considerada  a  periculosidade  concreta do 
paciente, evidenciada na forma  pela  qual o delito foi praticado - 
roubo com emprego de arma de  fogo,  em  concurso  de  agentes  e 
com restrição à liberdade da vítima  -,  além  da reincidência 
específica, circunstâncias aptas a justificar  a imposição da 
segregação cautelar em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).

V  - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita  e  residência  fixa,  não  têm  o  condão  de,  
por  si sós, garantirem  ao  paciente  a revogação da prisão preventiva se 
há nos autos  elementos  hábeis  a  recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.364/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, DJe 19/04/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REAL POSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. PERICULOSIDADE DO AGENTE QUE 
POSSUI OUTRAS PASSAGENS POR CRIMES DA MESMA 
NATUREZA. RECURSO DESPROVIDO.

- A prisão preventiva possui natureza excepcional, somente 
sendo possível sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em 
decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 
que a prisão cautelar justifica-se apenas quando presente decisão 
concretamente motivada, à luz do art. 312 do CPP. A prisão preventiva 
deve ser exceção, imposta apenas nos casos em que não bastem as 
providências cautelares diversas, segundo previsão do art. 319 do CPP.

- In casu, verifico que o Magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão preventiva, utilizou fundamentação idônea para 
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demonstrar a gravidade concreta do delito e a periculosidade do 
recorrente, evidenciada no fato de já ter sido anteriormente 
beneficiado com relaxamento de prisão e liberdade provisória, 
voltando a delinquir logo após ser colocado em liberdade.

- Consoante orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

- Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela.

- Recurso desprovido.
(RHC 64.391/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
07/12/2015)

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, trabalho lícito e domicílio certo, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. QUADRILHA. PRISÃO TEMPORÁRIA E 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. GRAVIDADE. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.  FILHA 
PORTADORA DE DOENÇA COM IDADE INFERIOR A 12 ANOS. ART. 
318, V, DO CPP. ESTATUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA. PROTEÇÃO 
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA. EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO 
EVIDENCIADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O STF, buscando dar efetividade às normas previstas na 
Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
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habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade efetiva do delito em tese praticado e da 
periculosidade social do agente, bem demonstradas pelas circunstâncias 
em que ocorridos os fatos criminosos.

3. Caso em que a paciente está respondendo por ter se 
associado em quadrilha a fim de cometer crime de roubo majorado, 
cometido assim em concurso de agentes, mediante grave ameaça 
exercida pelo emprego de arma de fogo contra as vítimas, que foram 
rendidas e trancadas num cômodo da agência bancária a fim de que os 
agentes pudessem fugir do local com a vultosa soma em dinheiro, além 
da arma subtraída de um policial civil também subjugado, particularidades 
que denotam a gravidade concreta do crime cometido e a periculosidade 
efetiva da acusada, mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim 
de acautelar-se o meio social, pois evidente a maior reprovabilidade da 
conduta que lhe é assestada.

4. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não 
possuem o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
preventiva, quando há nos autos elementos aptos a autorizar a 
manutenção da medida extrema, como ocorre na hipótese.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do delito 
cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva.

6. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar 
quando a agente for mulher com filho de até 12 anos de idade (art. 318, V, 
do CPP).

5. Caso em que a paciente deu a luz a uma filha em 
12-11-2007, nascida com hidrocefalia, ainda em tratamento, tendo o 
Conselho Tutelar recomendado a possível substituição pela prisão 
domiciliar, medida que à luz do Estatuto da Primeira Infância, conjugado 
com os vetores constitucionais que impõe ao Estado a proteção da 
família e a colocação de crianças a salvo de toda forma de opressão, que 
é o que ocorre quando a criança já mencionada é privada do convívio da 
genitora, afigura-se impositiva.

6. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo 
a ordem de ofício, para substituir a prisão preventiva decretada em 
desfavor da paciente pela prisão domiciliar, até o exaurimento do 
julgamento pelas instâncias ordinárias.

(HC 340.422/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 01/06/2016)

RECURSO    ORDINÁRIO    EM    HABEAS    CORPUS.   
ROUBO   DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  ROUBO EM RESIDÊNCIA HABITADA, COM EMPREGO 
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DE ARMA DE FOGO, SUBTRAÇÃO  DE  BENS  E  CONSIDERÁVEL  
QUANTIA EM DINHEIRO. CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

-  A  prisão  preventiva  possui natureza excepcional, 
somente sendo possível  sua imposição ou manutenção quando 
demonstrado, em decisão devidamente  motivada, o preenchimento dos 
pressupostos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

-  O  Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que a prisão   cautelar   justifica-se   apenas  quando  presente  
decisão concretamente  motivada,  à  luz  do  art.  312  do  CPP.  A  
prisão preventiva  deve  ser  exceção,  imposta apenas nos casos em 
que não bastem as providências cautelares diversas, segundo previsão 
do art.319 do CPP.

- In casu, verifico que o Magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão  preventiva,  utilizou fundamentação idônea para 
demonstrar a gravidade  concreta  do  delito  e  a  periculosidade do 
recorrente, evidenciada  pelo  modus  operandi  do  delito  e pelo elevado 
valor subtraído, considerando que o crime foi praticado mediante a 
invasão de residência habitada e com emprego de arma de fogo, a 
subtração de eletrônicos  e R$ 6.000,00 (seis mil reais) em espécie, 
justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.

-  Noutro  ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições 
pessoais favoráveis, como  primariedade,  domicílio  certo e 
emprego lícito, não impede a decretação  da  prisão  preventiva,  
notadamente  se  há  nos  autos elementos suficientes para justificar 
a cautela.

- Recurso desprovido.
(RHC 66.876/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
19/04/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração.
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